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NOTA CONJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO  

CONTRÁRIA À PEC 05/2021 

 

A Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP,  a 

Associação Nacional dos Procuradores da República – ANPR, a Associação Nacional dos 

Procuradores e das Procuradoras do Trabalho – ANPT, a Associação do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios – AMPDFT e a Associação Nacional do Ministério Público 

Militar – ANMPM, entidades de classe que congregam os membros do Ministério Público 

nacional, ativos e inativos, nada obstante esperem que a PEC 05/21 seja integralmente 

rejeitada pela Câmara dos Deputados, vêm a público manifestar a irresignação com os 

pontos que consideram mais graves, seja pela indesejável interferência nas atividades 

finalísticas, seja pela afronta a autonomia institucional e a independência funcional de 

seus integrantes: 

 

1º. A exclusão do assento reservado, no CNMP, ao Ministério Público Militar. 

A manutenção da integral representatividade do Ministério Público da União – MPU, 

com um conselheiro de cada um dos quatro ramos, é fundamental para assegurar a 

regular atuação do órgão de controle. Tal medida reflete o desejo consagrado pelo 

Constituinte Originário e constitui requisito inarredável de equilíbrio, harmonia, 

eficiência e eficácia das deliberações; 

 

2º. A revisão dos atos finalísticos pelo CNMP constituirá indevida ingerência, 

malferindo a Constituição Federal, ao extrapolar as competências do Colegiado, além de 

usurpar as funções institucionais do Ministério Público, com inovações tão vagas quanto 

ambíguas, ao se referir ao uso do cargo para interferência na ordem pública, na ordem 

política, na organização interna e na independência das instituições e órgãos 

constitucionais, com um nível de subjetividade inadmissível, que inviabilizará a atuação 

do Ministério Público em temas sensíveis como os direitos fundamentais dos cidadãos, 

a preservação do meio ambiente, as políticas públicas de saúde, segurança, educação e 

de preservação do emprego e da renda, o enfrentamento da corrupção e da 
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improbidade administrativa, entre outros. Transformar o CNMP em órgão revisor da 

atuação finalística institucional significa transferir a missão constitucional do Ministério 

Público para seu Conselho Nacional, de modo que a parte passa a agir como se fosse o 

todo, em flagrante inconstitucionalidade; 

 

3º. A subversão do instituto da prescrição, que tem por finalidade a 

segurança jurídica, para sujeitar os membros do Ministério Público a termos iniciais 

indefinidos e de difícil comprovação, terminará por tornar todo e qualquer ato 

imprescritível. Some-se a isso o fim da prescrição intercorrente nos processos 

administrativos disciplinares e o Ministério Público será incapaz de exercer as funções 

constitucionais de defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais. São inaceitáveis o 

início do prazo prescricional em termo diverso da data do fato questionado e a ausência 

de prescrição intercorrente, assim como a criação de um Código de Ética, por lei 

complementar de iniciativa do CNMP; 

 

4º. A excessiva concentração de poderes nos Procuradores-Gerais padece de 

vício de iniciativa, conforme estatuído no art. 128, § 5º, da Constituição Federal, invade, 

indevidamente, a organização interna do Ministério Público brasileiro, proporcionando 

absoluto controle sobre os Conselhos Superiores, aos quais, entre outras atribuições, 

incumbe aprovar normas sobre a organização e a distribuição do trabalho, compor listas 

para promoções por merecimento, aplicar sanções disciplinares, aprovar propostas 

orçamentárias, decidir sobre correições dos órgãos internos e apurar atos das próprias 

chefias institucionais;  

 

5º. A indicação da vice-presidência e da corregedoria do CNMP pela Câmara 

dos Deputados e pelo Senado Federal, alternadamente, implica modificação da própria 

razão de ser do órgão de controle do Ministério Público, comprometendo a 

imprescindível simetria constitucional com o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, sem o 

menor amparo jurídico, na medida em que o Vice-Procurador-Geral da República é o 

substituto natural do Procurador-Geral, subtraindo parcela relevante das atribuições 
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deste, sem motivação lógica ou racional. A escolha direta do Corregedor Nacional pelo 

Poder Legislativo padece de manifesta inconstitucionalidade, pois afronta a autonomia 

institucional, e inaugura interferência política em atividades correcionais do Ministério 

Público, que, agregada à exigência de aprovação de Código de Ética por meio de 

legislação complementar de iniciativa do próprio CNMP, comprometerá sobremaneira a 

dinâmica interna de avaliação das condutas passíveis de corrigenda, orientação ou 

ajustes, que, por princípio, cabe a conselheiro eleito por seus pares, dentre os 

integrantes das carreiras do Ministério Público, com vivência institucional.   

 

Tais propostas de mudança do modo de composição e funcionamento do 

CNMP, ao contrário de aperfeiçoá-lo, inviabilizarão o livre e desassombrado exercício das 

funções ministeriais, comprometendo a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e do interesse público, missão institucional constitucionalmente imposta 

em prol da sociedade.  

Brasília, 12 de outubro de 2021 

 

 

 

 

 

 

Manoel Victor Sereni Murrieta 

Presidente da CONAMP 

 

José Antônio Vieira de Freitas Filho 

Presidente da ANPT 
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Ubiratan Cazetta 

Presidente da ANPR 

 

 

Trajano Sousa de Melo 

Presidente da AMPDFT 

 

 

 

Edmar Jorge de Almeida 

Presidente da ANMPM 

 

 

 

 


